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RESUMO 
 

A justiça do trabalho é modelo de excelência por sua celeridade, protecionismo e eficiência, 
tendo em vista que esses são princípios básicos norteadores pelos quais esta se fundamenta. 
Apesar de sua autonomia e legislação própria, quando necessário o processo do trabalho se 
utiliza de fontes subsidiárias, sendo a mais comum delas o Código de Processo Civil. A partir 
daí surge a polêmica quanto a possibilidade de utilização da multa contida no art. 523, §1º do 
Código de Processo Civil, o artigo prevê a multa de 10% do valor da condenação como 
sanção no caso de não adimplemento de obrigação de dar quantia certa na execução. O 
objetivo do presente trabalho é buscar, utilizando a pesquisa bibliográfica, jurisprudencial, 
descritiva, exploratória, teórica e dedutiva, a melhor resposta para as controvérsias trazidas 
pelo uso ou não do art. 523, §1º do CPC no Processo do Trabalho. Dessa forma, conclui-se 
que o uso subsidiário do CPC traz benefícios para o trabalhador, porém, a discussão permeia-
se quanto à omissão culposa ou proposital da CLT em relação a este assunto. O resultado final 
acabou partindo da premissa exposta pelo Colendo TST a partir do pressuposto de não 
aplicabilidade da multa estabelecida no artigo 523, § 1º do CPC. 
 

Palavras-chave: Processo do Trabalho. Execução Trabalhista. Art. 523, §1º Código de 
Processo Civil. Subsidiariedade. 
 

LABOUR EXECUTION: APPLICATION OF ARTCLE 523, PARAGRAPH 1 OF THE 

CPC 

 

ABSTRACT 
 

The righteousness of the work is a model of excellence for its speed , efficiency and 
protectionism , given that these are basic guiding principles by which it is based. Despite its 
autonomy and its own legislation when needed the work process uses subsidiaries sources , 
the most common of the Code of Civil Procedure . From there comes the controversy as the 
possibility of using the fine contained in art. 523, §1º, of the Code of Civil Procedure, Article 
provides for a fine of 10 % of the value judgment as a sanction for non due performance of 
obligation to give certain amount in execution. The objective of this study is to search using 
the search literature , jurisprudence , descriptive , exploratory , theoretical and deductive, the 
best answer to the controversies brought about by the use or not of art. 523, §1º, of the CPC in 
the Labour Process. Thus, it is concluded that the CPC 's alternative use benefits the worker, 
however, the discussion permeates up as the wrongful failure of the purposeful CLT regarding 
this matter. 
 
Keywords: Labour Procedure. Labour execution. Art . 523, §1º, Code of Civil Procedure. 
Subsidiarity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O presente estudo tem como objetivo discutir, com base na Lei, os aspectos mais 

relevantes e atuais na fase de execução trabalhista, cujo tema é Execução no Processo 

Trabalhista Brasileiro. 

No aspecto geral, o objetivo deste estudo é demonstrar como se inicia a fase de 

execução no processo do trabalho, conforme artigo 876 e seguintes da CLT. Outrossim, 

pretende esgrimir se a fase de execução é uma simples fase processual ou um novo processo 

que se inicia. Ademais, discutir a razoável duração do processo versus o devido processo 

legal. E como parte essencial, a seguinte indagação:  aplica-se o artigo 523, §1º, do CPC ao 

processo do trabalho? 

De forma específica, detalhar os princípios inerentes à fase de execução 

trabalhista, a garantia constitucional do acesso à jurisdição, a multa prevista no artigo 523, §1º 

do CPC, (in)aplicabilidade subsidiária do artigo 523, §1º do CPC ao processo do trabalho. 

Justifica-se a escolha do tema pela importância na vida do jurisdicionado, na 

busca pela efetividade processual, ou seja, na busca pela efetividade da tutela jurisdicional 

para a satisfação do crédito de natureza trabalhista. 

O prestígio do tema fica caracterizado na preocupação do Estado/Juiz em resolver 

concretamente as causas que lhe são submetidas, ou seja, prestar tutela material e efetiva para 

o jurisdicionado obter o direito que fora reconhecido na sentença, a fim de que venha a 

receber o bem da vida que veio postular em juízo. Para esse cliente da Justiça, a mera 

proclamação de seu direito pelas instâncias cognitivas não lhe aplaca o sentimento da perda, 

tampouco satisfaz sua sede de jurisdição. 

Por conseguinte, também deve ser dado o mérito, na construção desse 

protagonismo histórico da Justiça do Trabalho nessa área, ao instituto outrora denominado 

impulso de ofício da execução, que estava descrito na antiga redação do art. 878 da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): ´´a execução poderá ser promovida por qualquer 

interessado, ou ´´ex officio``, pelo próprio juiz ou presidente ou tribunal competente``. 

Contudo, com o advento da lei n. 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que alterou tanto as 

relações de direito material, quanto de direito processual, a regra geral é a de que a execução 

não mais seja iniciada de ofício. Vejamos, então, a nova redação do art. 878 da Consolidação 



 8 
 

das Leis do Trabalho (CLT): ´´a execução será promovida pelas partes, permitida a execução 

de ofício pelo juiz ou pelo Presidente do Tribunal apenas nos casos em que as partes não 

estiverem representadas por advogado``. Assim a execução de ofício pelo juiz passa a ser 

exceção, enquanto a regra geral será a obrigatoriedade de iniciativa da parte interessada. 

Desse modo, apesar das modificações trazidas pela Reforma Trabalhista, não 

houve prejuízo ao jurisdicionado, considerando que o juiz poderá atuar de ofício nos 

processos que as partes não estiverem representadas por advogados. 

A metodologia utilizada para este estudo deu-se através de pesquisa bibliográfica, 

tendo como instrumentos livros, artigos jurídicos, pareceres e sites especializados, que 

envolvem o tema, assim como alguns julgados pelos diversos Tribunais Trabalhistas e 

Tribunais Superiores. 

A finalidade a ser atingida é, justamente, a discussão acerca da razoável duração 

do processo sob o prisma do processo do Trabalho, porquanto o tema acima epigrafado não se 

esgota facilmente, dada as suas peculiaridades. 

 

2 PRINCÍPIOS TRABALHISTAS 

 

Para dar início a honorabilidade da presente monografia faz-se importante 

delinear os princípios gerais do sistema que será estudado, pois estes são modelos na 

elaboração das normas e, também, na interpretação destas. O que importa na premissa de que 

a violação de um princípio é muito mais grave do que o desrespeito a uma regra ou norma 

jurídica. 

Os princípios são elementos essenciais pelos quais surgem orientações e diretrizes 

para promover soluções interpretativas. O doutrinador Arnaldo Sussekind (2003, p. 142) 

compreende que os princípios “são enunciados genéricos, explicitados ou deduzidos, do 

ordenamento jurídico pertinente, destinados a iluminar tanto o legislador, ao elaborar as leis 

dos respectivos sistemas, como ao intérprete” (SÜSSEKIND apud CASSAR, 2012, p. 168). 

Quando não for possível solucionar qualquer dúvida pela simples utilização do 

direito posto deverão ser utilizados os princípios gerais de direito como norteadores. Dessa 

forma, vários dispositivos normativos da legislação brasileira trazem os princípios como fonte 

subsidiária de interpretação, dentre elas: 
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art. 4º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro Quando a lei for 
omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os 
princípios gerais de direito; 
art. 8º da CLT As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 
disposições legais ou  contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, 
por analogia, por eqüidade e outros  rincípios e normais gerais de direito, 
principalmente do direito do trabalho (...); 
art. 126 do CPC O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou 
obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não 
as havendo, recorrerá à analogia, aos  ostumes e aos princípios gerais de direito. 

 

2.1. Princípio da Especialidade 
 

O Direito Processual do Trabalho é um direito especial, pois possui normas, 

princípios e procedimentos específicos. Assim, tem-se que, conforme antiga, porém, válida 

lição de Teoria do Direito, a regra nova de Direito Comum (Civil, Processo Civil), não 

interfere na vigência e validade da regra especial, sob pena de se eliminarem da ordem 

jurídica todos os ramos jurídicos especializados1.  

Com efeito, a norma legal civilista ou processual civil que vier a colidir com os 

princípios constitucionais de repercussão no segmento trabalhista não pode ser aproveitada, 

por não ser compatível, mantendo-se eficaz tão somente no plano original exterior a estes 

ramos jurídicos especializados. 

Havendo norma especial empregável ao caso, deve-se aplicá-la em detrimento de 

qualquer outra. 

 
2.2. Devido processo legal 
 
 

O devido processo legal é denominação proveniente da expressão inglesa due 

process of law, tal princípio teve sua primeira menção na Magna Carta de João Sem Terra, no 

ano de 1215, quando se reportou à law of the land (art. 39), sem, contudo, ter se referido 

especificamente à dicção devido processo legal. 

Nery Jr 2alega que o devido processo legal não indica somente a tutela processual, 

como à primeira vista possa parecer. Tem sentido genérico e sua caracterização se dá de 

                                                 
1 DELGADO, Maurício Godinho. Direito do trabalho e processo do trabalho: Critérios para a importação de regras legais 
civis e processuais civis.  Revista Magister de direito trabalhista e previdenciário, n. 18, maio-junho/2007. p. 58. 
2 NERY JÚNIOR. Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal, 6. ed. rev. ampl. e atual. com a lei da ação 
direta de inconstitucionalidade, lei da argüição de descumprimento  de preceito fundamental e a lei do processo 
administrativo. São Paulo: RT, 2000. p. 36. 
 



 10 
 

forma bipartida, pois há o substantive due process of law e o procedural due process, para 

indicar a incidência do princípio em seu aspecto material, e, de outro lado, a tutela daqueles 

direitos por meio do processo judicial ou administrativo. 

Previsto na Constituição da República em seu artigo 5°, incisos LIV e LV3, é 

denominado de megaprincípio, sendo o gênero, dele defluindo todos os outros princípios4. 

O due process of law é uma garantia constitucionalmente prevista em benefício de 

todos os cidadãos, assegurando tanto o exercício do direito de acesso à justiça como o 

desenvolvimento processual de acordo com normas previamente estabelecidas. É uma forma 

de repelir a onipotência e a arbitrariedade do Estado, que detém o monopólio da jurisdição5. 

Sobre o tema, Ricardo Fioreze adverte: 

 
“A necessidade de concretização da promessa constitucional de efetividade da 
jurisdição não autoriza a desconsideração de outros princípios constitucionais 
igualmente aplicáveis ao processo, como é o caso do devido processo legal, o qual, 
dirigido especialmente ao Estado enquanto responsável pela atividade jurisdicional, 
impõe subordinação a procedimento especificado em lei”6.

 

 
 

Pedro Paulo Manus7 aduz, quanto às regras previstas nos arts. 769 e 889 da CLT, 

que a regra estabelecida em ambos os artigos configura princípio típico do processo do 

trabalho, que garante o respeito ao devido processo legal, na medida em que o jurisdicionado 

tem a segurança de que não será surpreendido pela aplicação de norma diversa sempre que 

houver a solução no texto consolidado. 

O devido processo legal significa o processo cujo procedimento e cujas 

consequências tenham sido previstas em lei e que estejam em sintonia com os valores 

constitucionais. Exige-se um processo razoável à luz dos direitos e garantias fundamentais8. 

                                                 
3 STF – ADI (MC) n. 1.511, voto do Min, Carlos Velloso (DJ 06.06.2003): “Abrindo o debate, deixo expresso que a 
Constituição de 1988 consagra o devido processo legal nos seus dois aspectos, substantivo e processual, nos incisos LIV e 
LV, do art. 5.°. respectivamente”. 
4 NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 8. ed. São Paulo: RT, 2004, p. 60. No 
mesmo sentido: GOÉS, Gisele Santos Fernandes. Direito processual civil – Processo de conhecimento. São Paulo: RT, 
2006. p. 32. 
5 OLIVEIRA, Pedro Miranda de. Constituição, processo e o princípio do due process of Law. Revista dialética de direito 
processual, RDDP, n. 64, jul. 2008. p. 85. 
6 FIOREZE, Ricardo. Op. cit. p. 70. 
7 MANUS, Pedro Paulo Teixeira. A execução no processo do trabalho, o devido processo legal, a efetividade do processo e 
as novas alterações do código de processo civil. Revista do Tribunal Superior do Trabalho, vol. 73, n. 01, jan./mar. 2007. p. 
44. 
 
8 WAMBIER, Luiz Rodrigues (Coord.). Curso Avançado de Processo Civil. vol. 1, 8. ed. rev. atual, ampl. São Paulo: RT, 
2006. p. 68. 
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Aplicar a multa prevista no art. 523, §1º do CPC na execução trabalhista é 

contradizer o disposto na Constituição da República, art. 5°, incisos LIV e LV9. 

 

2.3. Princípio do Sincretismo Processual 
 
 

Depois da realização do processo de conhecimento, e do efetivo reconhecimento 

pelo Estado-juiz na sentença transitada em julgado da necessidade de satisfação do direito de 

crédito, surge a forma pela qual a pretensão do credor se transformará em satisfação, que é 

por meio da execução. Portanto, “em execução o que se espera é que seja concretizada a 

prestação que o Estado-juiz reconheceu existir em favor daquele que demonstrou em juízo ser 

o titular do direito material” (BARBOSA, 2010, p. 79). 

Quanto o título executivo é obtido no bojo do processo, a execução deverá ser 

iniciada automaticamente, isto porque no processo do trabalho há apenas uma etapa, não 

sendo a execução processada de forma autônoma. 

Logo, não há que se falar em um processo apartado ou mesmo em nova citação, 

havendo apenas a intimação do devedor para adimplir sua obrigação. Fórmula copiada 

posteriormente pelo processo civil, por meio das Leis n. 8.952/94 e 10.444/02, que alteraram 

o art. 461 do CPC. 

O processo sincrético é forma garantidora da celeridade e efetividade na prestação 

jurisdicional, uma vez que o processo é um instrumento de satisfação da tutela jurisdicional 

específica, adequada e tempestiva, e não um fim em si mesmo. 

 

2.4 Segurança Jurídica 
 
 

A segurança jurídica se apresenta como o conjunto de condições que possibilitem aos 

cidadãos a ciência prévia e reflexiva das consequências diretas de seus atos e de seus fatos à 

luz da liberdade reconhecida, sendo sua importante condição a relativa certeza de que os 

                                                 
9 Art. 5°. Omissis. 
 LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 
 LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 
e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
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indivíduos têm de que as relações realizadas sob o império de uma norma devem perdurar 

ainda quando tal norma seja substituída10. 

 Nessa linha de raciocínio, Rodrigues Pinto11 professa que na ‘chave do procedimento’, 

no magistério e na magistratura, o primeiro zelo a se ter é por distribuição da justiça, através 

do processo, com segurança jurídica das partes na defesa de suas pretensões e do juízo na 

observância das regras para decidi-las. 

 Com a aplicação do art. 523, §1º do CPC no processo do trabalho, o princípio da 

segurança jurídica torna-se diretriz morta, uma vez existentes vários procedimentos quando de 

sua incidência, bastando lembrar a disformidade quanto ao prazo ao devedor para pagamento 

(48 horas, 8 ou 15 dias), o momento (antes ou após o trânsito em julgado), criando-se várias 

execuções trabalhistas. 

 

3 EXECUÇÃO TRABALHISTA 
 

O processo de execução trabalhista é regido pela Consolidação das Leis do 

Trabalho, nos artigos 876 a 892, cujas seções têm os seguintes subtítulos: das disposições 

preliminares, do mandado e da penhora, dos embargos à execução e da sua impugnação, do 

julgamento e dos trâmites finais da execução, da execução por prestações sucessivas. 

O legislador da CLT, que é de 1943, foi, entretanto, previdente, ao estabelecer no 

artigo 769 que “nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do 

direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste 

Título.” 

Na Justiça do Trabalho tem prevalência a execução por quantia certa, em que o 

objeto é a expropriação de bem do devedor para pagamento do credor, e cuja forma de 

executar está prevista no artigo 880 da CLT: 

 

 “Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribunal mandará expedir 
mandado de citação do executado, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no 
prazo, pelo modo e sob as cominações estabelecidas ou, quando se tratar de 
pagamento em dinheiro, inclusive de contribuições sociais devidas à União, para 

                                                 
10 SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. 20. ed. rev. e atual. nos termos da reforma constitucional n. 
35 de 20.12.2001, 2002. p.431. 
11 PINTO, José Augusto Rodrigues. A polêmica trabalhista em torno da lei n. 11.232/2005 – fase de cumprimento das 
sentenças no processo de conhecimento. Revista LTr, vol. 71, n. 11, nov. de 2007. p. 1298. 
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que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou garanta a execução, sob pena de 
penhora.” 

 
Por se tratar de obrigação infungível, “intuitu personae”, toca ao executado 

cumpri-la nos estritos termos da condenação, mas não pode o exequente promover a execução 

forçada antes de a decisão transitar em julgado. 

A execução pode ser feita provisoriamente, isto é, quando a decisão não transitou 

em julgado, mas o recurso interposto foi recebido apenas no efeito devolutivo, vale dizer, sem 

efeito suspensivo, como acontece, geralmente, no Processo do Trabalho. A execução 

provisória não pode ultrapassar a penhora, não pode envolver ato de alienação. 

A lei não proíbe expressamente a execução provisória das obrigações de fazer ou 

não fazer, mas a doutrina e a jurisprudência entendem inadmissível, por se confundir com a 

execução definitiva, não se constituindo em atos de garantia apenas. A resistência é maior em 

se tratando principalmente de reintegração de empregado, tendo em vista a impossibilidade de 

recomposição do “status quo ante”, na hipótese de eventual reforma do julgado. 

A Consolidação das Leis do Trabalho conta com o artigo 729 que prevê, de forma 

tímida, a cominação de multa ao empregador que deixar de cumprir decisão passada em 

julgado sobre a readmissão ou reintegração de empregado: 

 

“O empregador que deixar de cumprir decisão passada em julgado sobre a 
readmissão ou reintegração de empregado, além do pagamento dos salários deste, 
incorrerá na multa de 3/5 (três quintos) a 3 (três) valores de referência por dia, até 
que seja cumprida a decisão.” 

 

Os artigos 495 e 496 da CLT tratam da readmissão e da reintegração do 

empregado estável, não optante pelo FGTS, com mais de dez anos de serviço na empresa, 

quando a reintegração for desaconselhável. 

Em razão disso, tem-se admitido, hoje, que na execução trabalhista o Juiz deve 

adotar, do modo subsidiário (art. 769/CLT), a disposição do artigo 536, §1º do Código de 

Processo Civil, para forçar o executado a cumprir a decisão no caso de obrigação de fazer 

infungível. 

A tutela específica das obrigações de fazer ou não fazer sofreu profunda mudança, 

que refletiu na execução, em razão das inovações da Lei No. 8.953, de 13 de dezembro de 

1994, no artigo 536, §1º do CPC, notadamente no reforço da multa diária: 
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“Art. 536, §1º. Para atender ao disposto no caput, o juiz poderá determinar, entre 
outras medidas, a imposição de multa, a busca e apreensão, a remoção de pessoas e 
coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, podendo, caso 
necessário, requisitar o auxílio de força policial.” 

 

A disposição do artigo 536, §1º do CPC, em decorrência do princípio da 

subsidiariedade previsto no artigo 769 da CLT, aplica-se à execução trabalhista, por regular a 

incidência de multa pecuniária em caso de execução fundada em título judicial, quando se 

tratar, principalmente, de obrigações de fazer ou não fazer. 

Os acordos homologados não cumpridos, consoante o parágrafo único do artigo 

831 da CLT, equivalem a sentença transitada em julgado e só podem ser desconstituídos por 

meio de ação rescisória, nos termos do Enunciado No. 259 do Tribunal Superior do Trabalho. 

Na execução trabalhista o Juiz da vara atua monocraticamente e pode, desde o 

advento da Reforma Trabalhista, em meados do ano de 2017, impulsionar o processo, desde 

que haja requerimento da parte, ou de ofício, nos casos de “jus postulandi”. 

 

4 AUTONOMIA DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
 

É majoritário, hoje, o entendimento de que o processo de execução é distinto do 

processo de conhecimento. 

No processo de conhecimento ou de cognição, o objetivo é a apuração do direito. 

No processo de execução o alvo é tornar concreto, coercitivamente, se necessário, o que ficou 

decidido no processo de conhecimento. 

De acordo com a moderna teoria geral do processo, a execução é considerada ação 

autônoma, que se desvincula da ação de conhecimento e, escudada no poder do Estado, busca 

garantir o cumprimento da decisão exequenda. Por isso é que se entende que a execução, em 

que há também citação, não é simples prolongamento do processo em que foi proferida a 

sentença que se executa, mas um processo autônomo. 

Aliás, é preciso que se tenha em mente, que nem todo processo de conhecimento é 

seguido de execução forçada. Há sentenças de efeito apenas declaratório ou de efeito 
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constitutivo, como, por exemplo, as que exsurgem, no Direito Processual do Trabalho, dos 

dissídios coletivos, de natureza jurídica e de natureza econômica. 

É verdade que, no Processo Trabalhista, o Juiz Presidente de Junta pode, desde que 

a parte não esteja representada por advogado, quebrando o princípio da inércia da jurisdição, 

iniciar, de ofício, a execução. Tal procedimento, autorizado pela lei, não retira a autonomia do 

processo de execução em relação ao processo de conhecimento. A disponibilidade continua 

com o exequente, que dela pode renunciar ou desistir. A iniciativa do Juiz prende-se à 

existência do famigerado “jus postulandi”, que há muito já poderia estar abolido, porque 

danoso ao seu destinatário, o empregado. 

 

4.1 Cumprimento de Decisões de Dissídios Coletivos 

 

As sentenças normativas oriundas dos dissídios coletivos não têm efeito 

condenatório, ou são de natureza declaratórias, quando o dissídio coletivo é de natureza 

jurídica; ou são constitutivas, se o dissídio é de natureza econômica. 

Não estamos afirmando que a ação de cumprimento é execução de sentença. Ela 

não o é tecnicamente, mas foi a forma que o legislador da CLT encontrou para garantir a 

eficiência da sentença normativa, que não é condenatória. 

Apenas as sentenças condenatórias admitem a execução. As sentenças, cujos 

efeitos são declaratórios ou constitutivos, valendo como preceitos não são executáveis, exceto 

no que diz respeito a custas e honorários advocatícios e periciais, se for o caso. 

 

4.2 Admissibilidade da Execução 
 

Como tutela jurisdicional que é, a execução sujeita-se não só ao atendimento das 

condições da ação e dos pressupostos processuais, comuns a todas as ações, como, também, à 

verificação da presença de requisitos específicos de admissibilidade que são: 

a) Inadimplemento; 

a) Título executivo; 

a) Exigibilidade da obrigação. 
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Devedor inadimplente é o que espontaneamente não satisfaz o direito reconhecido 

na decisão judicial, ou a obrigação assumida em documento a que a lei atribui eficácia de 

título extrajudicial. 

Título executivo é a base indispensável de qualquer execução judicial, pois 

representa a existência de um documento com força executiva, ou seja, que propicia o 

ajuizamento de ação de execução, dispensando-se a prova do crédito, que geralmente é 

feita em processo de conhecimento. O título executivo pode conter uma obrigação de fazer, 

não fazer, entrega de coisa ou pagamento de quantia, sendo a espécie de obrigação relevante 

para estabelecer o procedimento a ser seguido. 

Nele se corporificam o direito do credor e a sanção a que se acha sujeito o 

devedor por inadimplência da obrigação. 

O Código de Processo Civil concebe a execução ora fundada em título judicial, 

ora fundada em título executivo extrajudicial. 

Título exigível é aquele que não foi resgatado no prazo estipulado para o 

pagamento. 

Título Líquido, Certo e Exigível, contudo, não é todo título que enseja a execução. 

O CPC dispõe que “a execução para a cobrança de crédito, fundar-se-á sempre em 

título liquido, certo e exigível” (CPC, art. 783) O Código Civil Brasileiro, no art. 1.533, 

considera liquida a obrigação certa, quanto à sua existência, e determinada, quanto ao seu 

objeto. 

A certeza do título ocorre quando não há controvérsia com relação à sua 

existência. Dá-se a liquidez, se o título determina a importância da prestação. Se o seu 

pagamento não depende do implemento de termo ou condição, nem está sujeito a outras 

limitações, temos presente o requisito da exigibilidade. 

 
4.3 Títulos Executivos Trabalhistas 

 

São títulos executivos trabalhistas: sentença transitada em julgado ou pendente de 

recurso sem efeito suspensivo, o termo ou ata de conciliação, certificação de custas, 

honorários de advogado. Por força da Lei n. 9.958/00 que alterou o art. 876 da CLT, também 

são títulos executivos trabalhistas, apesar de extrajudiciais: os termos de ajuste de conduta 



 17 
 

firmados perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação firmados 

perante as comissões de conciliação prévia. 

A responsabilidade pelo pagamento dos honorários de perito, de acordo com o 

enunciado 236 do TST é da parte sucumbente na pretensão relativa ao objeto da perícia. Se o 

responsável pelo pagamento não o faz, cabe execução dos honorários periciais perante a 

Justiça do Trabalho, uma vez que a parte sucumbente é responsável, até o final, pela quitação 

total do débito, com as despesas decorrentes. 

 
4.4 As Partes na Execução 

 

De um modo bem simples podemos dizer que parte, na execução, é a pessoa que pode 

promover e contra a qual pode ser promovida a execução. Como ocorre no processo de 

conhecimento, há no processo de execução partes antagônicas, exeqüente e executado, vale 

dizer, credor e devedor, sujeitos, portanto, tal como ocorre com o autor e o réu, aos requisitos 

de legitimidade “ad causam” e “ad processum”. 

 
4.4.1 Sujeito Ativo 
 

A execução trabalhista pode ser promovida por qualquer interessado, ou “ex 

officio” pelo próprio Juiz ou Presidente do Tribunal competente. Interessado, no caso, é o 

vencedor da lide ou o seu sucessor. 

O juiz deve promover, não apenas iniciar a execução, principalmente, quando em 

decorrência do “jus postulandi”, o empregado estiver desassistido de advogado. 

Quando se tratar de decisão dos Tribunais Regionais, a execução poderá ser 

promovida pela Procuradoria da Justiça do Trabalho. 

 

4.4.2 Sujeito Passivo 

 

A execução trabalhista dirige-se contra o réu ou réus condenados na sentença e 

nela identificados, sejam principais, solidários ou subsidiários. Quando há duas ou mais 

pessoas sobre cujo patrimônio possa incidir a sentença, ou seja, a decisão possa ser executada, 
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o exequente pode promover a execução contra todas, simultaneamente, ou contra cada uma, 

sucessivamente. 

O que não se pode é proceder à execução contra quem não integrou a relação 

processual, na fase de conhecimento, conforme a orientação do Enunciado No. 205, do TST, 

que diz: “O responsável solidário, integrante do grupo econômico, que não participou da 

relação processual como reclamado e que, portanto, não consta do título executivo judicial 

como devedor, não pode ser sujeito passivo na execução”. 

 

4.5 Mandado de Citação e Penhora 

 
 

Requerida ou determinada “ex officio” a execução e fixado o “quantum debeatur” 

mandará o juiz expedir mandado de citação ao executado, a fim de que cumpra a decisão ou 

acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações estabelecidas, ou, em se tratando de 

pagamento em dinheiro, para que pague em 48 horas ou garanta a execução, sob pena de 

penhora (CLT, art. 880). 

Pretendendo liquidar o débito, o executado comparecerá à Secretaria da Junta e 

efetuará o pagamento, quando será lavrado o termo de quitação. Não estando presente o 

exequente, para lhe ser entregue a importância paga, será a mesma depositada, mediante guia, 

em estabelecimento oficial de crédito ou, em falta deste, em estabelecimento bancário idôneo. 

O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a execução 

mediante depósito da mesma, atualizada e acrescida das despesas processuais, ou nomeando 

bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida no artigo 835 do CPC (CLT, art. 

882). 

 
4.6 Embargos do Devedor 
 

A citação que se faz ao devedor, dando cumprimento ao mandado executivo, é 

para pagar o “quantum debeatur” e não para se defender, como ocorre no processo de 

conhecimento. Daí porque, se o devedor não paga, não incide em revelia, senão que se 

confirma o inadimplemento. 
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Há casos de execução específica em que o devedor é citado para cumprir 

obrigação de fazer ou não-fazer, para entregar coisa, como as que se referem à entrega das 

guias para levantamento do FGTS ou do seguro- desemprego ou a reintegração de empregado, 

embora na Justiça do Trabalho a de maior incidência seja a execução por quantia certa 

fundada em título judicial. 

O devedor, na defesa de seus interesses, dispõe, todavia, para opor-se à execução 

forçada, de um tipo de ação que recebe o nome de embargos. 

Os embargos do devedor, no Processo do Trabalho, podem ser: 

a) embargos à execução de título judicial; 

b) embargos à arrematação; 

c) embargos à adjudicação. 

Os embargos à execução são ação constitutiva, que têm por finalidade a 

desconstituição do título executivo e a insubsistência da penhora que recaiu sobre os bens do 

embargante. 

 

4.7 Legitimação 

 
 

O devedor, sujeito passivo da execução forçada, é quem, em princípio, tem 

legitimidade ativa para opor embargos, mas são também legitimados os terceiros com 

responsabilidade executiva, tais como o fiador, sócio, sucessor, desde que, tendo integrado a 

relação processual no processo de conhecimento, tenham sido atingidos pela execução. 

O terceiro, que não foi parte no feito, se atingido por atos da execução, vale dizer, 

teve seus bens atingidos pela constrição judicial, tem nos embargos de terceiro a ação para 

tentar livrá-los da penhora. 

Se são vários executados, mas a penhora só recaiu sobre os bens de um deles, 

todos os devedores têm legitimidade para opor embargos à execução. 

 

4.8 Embargos à Execução Trabalhista 
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Dispõe a CLT que, em seu art. 884, garantida a execução ou penhorados os bens, 

terá o executado 5 (cinco) dias para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente 

para impugnação.” 

No Processo Trabalhista o prazo para o executado embargar é de cinco dias, 

quando no Processo Civil, o prazo é de quinze dias. A impugnação a que se refere o artigo é a 

que se poderia dar o nome de resposta do embargado, a sua defesa, que não deve ser 

confundida com a impugnação referida nos § 3º e 4º do artigo 884. 

O prazo começa a fluir, no Processo do Trabalho, a contar do depósito da 

importância da condenação ou da assinatura do termo de penhora dos bens oferecidos ao 

gravame ou da penhora de bens levada a efeito pela iniciativa do oficial de justiça-avaliador. 

O prazo para impugnacão (resposta) aos embargos é também de cinco dias, a 

contar da intimação. 

Os embargos trabalhistas são opostos mediante petição escrita, dirigida ao juiz da 

execução (CLT, art. 877), por meio de simples juntada aos autos principais, sem necessidade 

de apensamento, uma vez que a execução trabalhista não cuida de títulos extrajudiciais. 

A inicial dos embargos à execução obedece, no que couber, ao disposto no artigo 

840, parágrafo 1o., da CLT, e no artigo 319 do Código de Processo Civil. 

 

5 TRÂMITES FINAIS DA EXECUÇÃO 
 

Julgada subsistente a penhora, o Juiz Presidente mandará proceder à praça ou ao 

leilão, providência que será anunciada por edital fixado na sede do Juízo e publicado no jornal 

local, se houver, com antecedência de 20 dias. 

A alienação judicial far-se-á em dia, hora e lugar anunciados e os bens serão 

vendidos pelo maior lanço, tendo o exequente preferência para a adjudicação. 

O arrematante deverá garantir o lanço com o sinal correspondente a vinte por 

cento do seu valor. Se o arrematante não pagar dentro de 24 horas o preço da arrematação, 

perderá, em benefício da execução, o sinal dado, voltando à praça os bens executados. 
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6 APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART 523, §1º DO CPC AO PROCESSO DO 
TRABALHO 
 

Os princípios gerais de direito são diretrizes que fundamentam todo o sistema 

jurídico, sendo imprescindível sua aplicação quando houver dúvidas ou dilemas na aplicação 

de regras, normas ou outros preceitos. Nesse contexto, o princípio da subsidiariedade surge 

como uma possibilidade de solução ao problema da aplicação do art. 523, §1º do Código de 

Processo Civil ao processo do trabalho, pois possibilita uma orientação interpretativa do 

sistema processualístico em geral. 

O processo do trabalho, apesar da criação da Consolidação das Leis Trabalhistas 

datar de 1943, tem notório destaque por sua celeridade e modernidade. Apesar de nunca ter se 

transformado em um Código propriamente dito, não deixa a desejar quanto sua atualização e 

contemporaneidade. Noutra banda o CPC sofreu hodiernamente uma série de reformas que 

trouxeram mudanças substanciais, e consequentemente, por conta de sua notoriedade, reflexos 

para todo o ordenamento jurídico pátrio. 

A lei 13.105/2015 trouxe várias mudanças para o Código de Processo Civil, sendo 

a principal delas o sincretismo processual, modelo já existente e utilizado pelo Processo do 

Trabalho à época. Dessa forma, a execução se torna apenas mais uma etapa do processo, 

tornando o processo mais célere. 

Contudo, desde o CPC antigo já havia previsão da multa de 10% ao devedor que 

não efetuasse o pagamento no prazo legal. Tal preceito foi incluído pela lei 11.232 de 2005, 

que alterou o código processual antigo. Portanto desde 2005, já era aplicada a multa de 10% 

sobre o valor da condenação quando houvesse o inadimplemento da obrigação de dar quantia 

certa. A “astreinte” em comento era aplicada assim que fosse instaurada a execução de título 

judicial de natureza condenatória transitada em julgada. 

Os argumentos que permeiam aqueles que defendem a possibilidade da aplicação 

subsidiaria do art. 523, §1º, ao processo do trabalho entendem que as normas celetistas quanto 

ao cumprimento da decisão final por parte do devedor não tratam, especificamente, da 

aplicação de penalidade – condição que atende ao primeiro requisito do artigo 769 da CLT no 

que diz respeito à necessidade de omissão da legislação trabalhista para autorizar a utilização 

subsidiária das regras do processo comum. 
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Cumpre, portanto, fazer comparativo entre a legislação processual civil e a 

processual trabalhista em matéria de execução de sentença judicial, a fim de verificar os 

óbices de aplicação subsidiária da multa do art. 523, §1º do CPC. 

Em análise à legislação, tem-se que o caput do art. 523, §1º determina que o 

devedor de quantia em dinheiro efetue o pagamento, de imediato, no prazo de 15 (quinze) dias 

sob pena de incidência da multa de 10% (dez por cento). Enquanto que, o art. 882 da CLT, 

faculta ao executado a garantia do juízo com depósito do valor ou nomeação de bens à 

penhora. 

O procedimento adotado pelo CPC conflita com o procedimento da CLT quanto à 

exigência de citação do executado, uma vez que pelo rito celetista permanece a necessidade 

de citação para a execução trabalhista (art. 880), enquanto que a legislação processual civil 

prevê a mera intimação. 

Por sua vez, o art. 884 da CLT assegura ao executado o prazo de 05 (cinco) dias 

para opor embargos à execução, ao passo que o rito processual civil faculta ao executado 

oferecer impugnação ao título judicial no prazo de (15) quinze dias. 

Os embargos à execução são verdadeira ação conexa, enquanto a impugnação é 

incidente processual desprovido de efeito suspensivo, o que evidencia ainda mais o 

descompasso entre os procedimentos em questão. 

Vale dizer, uma das mudanças ocorridas no CPC foi justamente a substituição dos 

embargos à execução pela impugnação, uma vez que o recebimento dos embargos detinha o 

condão de suspender a execução, retardando a efetividade da tutela jurisdicional previamente 

reconhecida em sentença judicial. 

Destaque-se outro ponto de distinção, a saber: no processo civil cabe ao credor 

iniciar a execução, mesmo que por mera petição, no prazo de seis meses sob pena de 

arquivamento provisório (§5º, do art. 523, §1º), enquanto que a CLT possibilita a execução 

trabalhista iniciada de ofício pelo juiz (art. 878) quando a parte não estiver representada por 

advogado (“jus postulandi”). Como se vê, a aplicação da multa do art. 523, §1º ao processo do 

trabalho é controvertida. 

Em termos práticos, a insistência em aplicar o art. 523, §1º na execução 

trabalhista pode gerar o retardo da satisfação do crédito, haja vista que a desarmonia entre 

jurisprudência e doutrina aumenta a interposição de recursos, inclusive, com sensação de 

insegurança jurídica e comprometimento da celeridade processual. 
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A Lei nº 11.232/2005 inseriu o art. 475º-J (Antigo CPC) e inaugurou nova 

sistemática de execução civil de sentença judicial. Em momento anterior à sua publicação, o 

princípio de efetividade da tutela jurisdicional instigou a denominada “crise da condenação”, 

isso porque a sentença condenatória passou a ser inócua, em virtude do processo de execução 

então vigente. Diz-se que o legislador de 2005 atribuiu caráter auto-executável à condenação 

por quantia certa contra devedor solvente, pois a realização prática da execução passou a ser 

uma continuidade da relação de cognição (FUX, 2006, p. 109). 

Portanto, no processo civil, após o transito em julgado da sentença condenatória o 

devedor terá o prazo de 15 (quinze) dias para satisfazer a obrigação, e o momento de início da 

contagem desse prazo trouxe alguma celeuma. Contudo, a doutrina e o Superior Tribunal de 

Justiça já pacificaram o entendimento de que este prazo se inicia a partir da intimação do 

advogado. Logo, após o transito em julgado da sentença e da devida intimação do advogado 

do devedor e da baixa desta nos autos de origem, inicia-se a contagem dos 15 (quinze) dias 

trazidos pelo art. 523, §1º do CPC. 

 Art. 523, §1º. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou 
já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da 
condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a 
requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, 
expedir-se-á mandado de penhora e avaliação Transcorrido o prazo sem o 
pagamento do valor a que foi condenado, o devedor será penalizado com uma multa 
de 10% sobre o valor da condenação como forma de sancionar seu inadimplemento. 
 

Entendemos, assim como Fredie Didier, que a multa trazida pelo art. 475º-J 

(Antigo CPC) tem um caráter hibrido, pois contém em sua natureza tanto a coerção indireta 

como a direta. Para o autor, “a multa tem, assim, dupla finalidade: servir como contra motivo 

para o inadimplemento (coerção) e punir o inadimplemento (sanção)” (DIDIER apud MELO, 

2011). 

A partir de toda a interpretação que foi estudada nos capítulos anteriores sobre o 

art. 523, §1º do Código de Processo Civil e sua aplicação subsidiária ao processo laboral, 

alguns juristas acharam por bem realizar sua aplicação sob a argumentação de maior 

efetividade e celeridade à execução. 

Como salienta o informativo do Tribunal Regional do Trabalho da 8º região, o 

caso em concreto abaixo demonstra a aplicação do 475º-J (Antigo CPC) como forma de 

efetivação do cumprimento da obrigação, despiciendo às interpretações alhures comentadas 

não há como afirmar que o resultado foi necessariamente satisfatório por conta da aplicação 

do 475º-J (Antigo CPC). 
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A Justiça do Trabalho é considerada uma das mais rápidas no Poder Judiciário 

Brasileiro. A cada dia, a busca pela eficiência é crescente. Os magistrados trabalhistas 

utilizam as atualizações legais como meios para favorecer o cidadão e dar efetividade às 

decisões. Na 5ª Vara do Trabalho de Belém, um bom exemplo pode ser dado. Um cidadão 

conseguiu, em apenas 19 dias, entrar com a ação e receber o pagamento resultante da sentença 

judicial. O juiz substituto Ney Stany Morais Maranhão instruiu e julgou o processo de forma 

líquida na mesma audiência, e aplicou o 475º-J (Antigo CPC), que determina o pagamento da 

condenação em até 15 dias do trânsito em julgado da sentença, sob pena de multa de 10% e 

penhora dos bens. O resultado foi melhor que o esperado, a sentença foi proferida dia 29 de 

maio, e em 01 de junho o depósito já havia sido efetuado. Em ofício enviado à Corregedoria, 

a juíza titular da 5VT, Maria Zuila Lima Dutra, registrou o trabalho realizado também pelos 

servidores, pois só a combinação de bons juízes e servidores, sentença líquida e penalidade 

(em dinheiro) para quem não cumpre imediatamente decisão judicial resulta em eficiência e 

celeridade processual. (MARANHÃO, 2012). 

Tendo em vista a polêmica sobre o tema, o Tribunal Superior do Trabalho, em 21 

de Agosto de 2017, publicou em seu informativo jurisprudência no sentido de que a aplicação 

subsidiária do art. 523, §1º do CPC não se aplica ao processo do trabalho. O Pleno do 

Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por maioria, que o artigo 523, parágrafo 1º, do Código 

de Processo Civil é incompatível com o processo do trabalho. O dispositivo (antigo artigo 

475-J do CPC de 1973) prevê multa de 10% sobre o valor do débito caso o pagamento não 

seja feito de forma voluntária no prazo de 15 dias. A decisão, por 14 votos a 11, se deu em 

julgamento de incidente de recurso repetitivo, e o entendimento adotado deverá ser aplicado a 

todos os casos que tratam de matéria semelhante. Observou o julgado que a aplicação da 

multa em questão não se trata de lacuna da CLT, pois esta legisla especificamente sobre o 

assunto e, por esse motivo, a aplicação de tal dispositivo contido no CPC desafiaria o devido 

processo legal. 

Execução. Multa do art. 523, §1º. incompatibilidade com o processo do trabalho. 
Conhecimento do Recurso de Revista por violação do art. 5º, LIV, da CF 
(desrespeito ao principio do devido processo legal). Possibilidade. Tendo em conta 
que a multa prevista no art. 523, §1º do CPC é incompatível com o processo do 
trabalho, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos embargos por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, por maioria, negou-lhes provimento, mantendo a 
decisão da Turma que conheço do recurso de revista em face de execução, por 
ofensa frontal ao art. 5º LIV, da CF (princípio do devido processo legal). Na espécie, 
destacou o relator que o procedimento de execução por quantia certa decorrente de 
título executivo extrajudicial possui disciplina específica na legislação trabalhista, 
não havendo lacuna que justifique a incidência do direito processual civil na forma 
do comando estabelecido no art. 769 da CLT. Assim, a aplicação da multa atentaria 
contra o devido processo legal. Vencidos, no mérito, os Ministros Lelio Bentes 
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Corrêa, José Roberto Freire Pimenta e Augusto César Leite de Carvalho. TST-IRR- 
1786-24.2015.5.04.0000, Pleno do TST, rel. Min. Maurício Godinho Delgado. 
21/08/2017. 

 

No entanto, há aqueles que consideram a aplicação do art. 523, §1º compatível 

com o processo do trabalho, argumentando que este dispositivo atende o postulado 

constitucional da razoável duração do processo, na medida em que força o executado a 

cumprir a obrigação com a imposição de acréscimo pecuniário sobre o valor executável, caso 

não cumpra ou cumpra parcialmente. Conclusão acolhida pela 1ª Jornada de Direito Material 

e Processual do Trabalho (enunciados 66 e 71). 

Prevaleceu, no julgamento do recurso repetitivo, o voto do ministro João Oreste 

Dalazen. Para fundamentar a incompatibilidade da regra do CPC com o processo do trabalho, 

o ministro destacou que a CLT regula de modo totalmente distinto o procedimento da 

execução. O artigo 523, parágrafo 1º, do CPC concede ao devedor prazo de 15 dias para 

praticar um único ato possível – pagar a dívida, que, caso contrário, será acrescida da multa. 

“No processo do trabalho, ao contrário, os artigos 880, caput, e 882 da CLT facultam ao 

devedor, no prazo de 48h, praticar um desses dois atos: pagar ou garantir a execução com 

outro tipo de bem”, explicou. 

A possibilidade de nomeação de bens à penhora, a seu ver, exclui a ordem para 

pagamento imediato da dívida. Outra distinção apontada pelo ministro é que a CLT prevê a 

citação do executado, o que não ocorre no CPC. “Há procedimento específico na CLT que se 

contrapõe à incidência da penalidade”, afirmou. “Não é uma questão de omissão, mas de 

incompatibilidade lógica”. 

Dalazen defendeu que não se pode criar um regime que faça uma “simbiose de 

normas”. Se a CLT garante ao devedor pagar ou garantir a execução, a aplicação apenas da 

multa coercitiva, e não as demais regras do CPC, violaria a garantia do devido processo legal. 

O voto do ministro Dalazen foi seguido pelos ministros Walmir Oliveira da Costa, 

Márcio Eurico Vitral Amaro, Guilherme Caputo Bastos, Fernando Eizo Ono, Dora Maria da 

Costa, Maria de Assis Calsing, Alberto Bresciani, Aloysio Corrêa da Veiga, Cristina Peduzzi, 

João Batista Brito Pereira, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira e pelo presidente do 

TST, ministro Ives Gandra Martins Filho. 

A discussão sobre a aplicação de normas do processo civil à execução trabalhista 

envolve as diretrizes dos artigos 889 e 769 da CLT. O primeiro se reporta às regras que regem 
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os executivos fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal para 

disciplinar, subsidiariamente, a execução trabalhista. O artigo 769, por sua vez, preconiza a 

aplicação subsidiária do CPC quando houver omissão na CLT e quando suas regras forem 

compatíveis com o processo do trabalho. 

Não havendo, portanto, obstáculos a aplicar os dispositivos da Lei nº 11.232/05 

até onde exigem o cumprimento das obrigações contidas nas decisões que envolvem o mérito 

da lide, ou seja, o devedor deve ser intimado para cumprir nos termos do 475º-J (Antigo 

CPC), já que o art. 880 da CLT não deve ser praticado na forma como determina, uma vez 

que a citação do devedor na forma como determina a CLT é incoerente com a dinâmica do 

processo de conhecimento, que sequer está encerrado em virtude na nova conceituação de 

sentença, podendo ser realizada por meio postal e é impessoal nos termos da art. 841 da CLT 

(GUSMÃO, 2008, p.64). 

Para esta corrente a literalidade da CLT estaria em contradição com os valores e 

princípios constitucionais, a exemplo do princípio da razoável duração do processo, uma vez 

que os postulados constitucionais se sobrepõem às leis. Isso porque reconhece que o rito de 

execução do CPC é mais célere que o previsto na CLT por ter aderido ao modelo 

constitucional do processo. 

Argumenta-se, ainda, que a aplicação subsidiária do referido artigo da legislação 

processual civil (art. 769 da CLT) encontra respaldo nos princípios constitucionais do art. 5º, 

incisos LIV, LV e LXXVIII da CF/88, pois a nova sistemática de real efetividade do direito 

processual hodierno viabilizada, de modo efetivo e célere, a satisfação do crédito trabalhista, 

promovendo a consecução de um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, a 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, inc. III, da CF/88). 

Como dito, o inc. LXXVIII foi introduzido ao art. 5º da CF/88 pela emenda 

constitucional nº 45/05, a chamada Reforma do Judiciário, pelo que é dotado de status 

constitucional, sendo inderrogável por lei infraconstitucional e, nesse sentido, independe de 

lei para sua completa implementação. 

Por meio do princípio da economia processual a tutela jurisdicional deve ser 

prestada com vistas a produzir o máximo de resultados com o mínimo de sacrifícios, diz-se 

que ele se refere à redução de custos e tempo necessário para o desenvolvimento do processo 

com a consequente otimização da tutela jurisdicional (BUENO, 2011, p. 184). 
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Ocorre que o princípio da economia processual não pode ser invocado em 

prejuízo de outros princípios, colocando em risco a segurança jurídica (art. 5º, caput e inc. 

XXXVI) que é imposta pelos princípios do devido processo legal e do contraditório também. 

Os princípios constitucionais, a depender do caso concreto, são aplicados em 

verdadeira preponderância, ou seja, cabe aos intérpretes e aplicadores do direito fazer o 

sopesamento dos princípios constitucionais com a necessária fundamentação, jamais sacrificar 

um em detrimento do outro. 

 

7 CONCLUSÃO 

 
O presente trabalho tem como escopo demonstrar que é possível haver efetividade 

na execução da sentença laboral, tendo em vista a função do processo do trabalho como 

instrumento efetivo de distribuição de justiça e pacificação dos conflitos trabalhistas.  

A execução trabalhista consubstancia-se na eficácia jurisdicional, que é direito 

fundamental da pessoa humana, consagrado na atual Constituição em seu artigo 5º, inciso 

LXXVIII.  

Por outro lado, quando nos dispomos a estudar o ramo especializado do Direito do 

Trabalho, percebemos de antemão que o papel afeto à Justiça Laboral é fazer justiça social, 

tendo em vista que esta especializada é instrumento de pacificação social. E a justiça social é 

concretizada na via judicial laboral, com um processo simples, rápido e efetivado.  

Os princípios máximos norteadores da especializada, fundamentados na 

simplicidade, economia e celeridade de seus julgados, ficam absorvidos pelo princípio maior 

que é o da efetividade. Sendo esse o primado maior, deve ser encarado com preocupação e 

também com responsabilidade, porque dele decorre a segurança jurídica e a confiabilidade do 

jurisdicionado obreiro.  

O direito tem se modernizado frente às inovações e mudanças ocorridas no 

cenário mundial. As modificações legislativas ocorridas no Brasil e no mundo, têm 

repercutido em todos os segmentos da sociedade, seja por mudanças nas classes sociais, seja 

por alterações na ordem econômica e financeira, seja pelas mudanças no mundo da 

informática, enfim, o direito transforma-se com o mundo social.  

Nesse contexto, a execução trabalhista necessita, de forma premente, de alterações 

para que acompanhe a velocidade de mudanças ocorridas na vida social, e seja instrumento de 

justiça e paz na sociedade moderna dos dias de hoje. 
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Cumpre esclarecer que a Resolução 203/2016 bem como a Instrução Normativa 

39/2015 do Colendo TST não foram objeto de estudo, considerando que quando da 

elaboração de tais atos normativos estava sub judice no Tribunal Superior do Trabalho a 

possibilidade de imposição de multa pecuniária ao executado e de liberação de depósito em 

favor do exequente, pois havia pendência de recurso, o que obstava qualquer manifestação da 

Corte sobre a incidência no Processo do Trabalho das normas dos Arts. 520 a 522 e § 1º do 

art. 523 do CPC de 2015. 

Outrossim, houve tentativa de discussão com outros Magistrados do TRT 21ª 

Região a fim de possibilitar divergência acerca da aplicabilidade ou não da multa 

supramencionada, no entanto, mesmo os juízes que aplicavam a penalidade imposta pelo 

artigo 523, § 1º do CPC, até a Decisão de 2017 do TST, se recusaram a manifestar opinião. 

Por fim, com o advento da Medida Provisória do Emprego Verde e Amarelo (MP 

905/2019) os juros de mora deixaram de ser equivalentes a 1% ao mês e passaram a ser 

corrigidos pelos valores da caderneta de poupança, havendo, assim, um grande prejuízo ao 

atualizar o crédito do trabalho, cujo percentual é aferido a partir da data de ajuizamento, 

contudo, houve melhoria na correção monetária, que deixa de ser corrigida pelo índice TR e 

passa a ser utilizado o indexador IPCA. 

Portanto, nesta esteira, seguindo a Decisão Plenária do Colendo Tribunal Superior 

do Trabalho, de agosto de 2017, filio-me aos que sustentam pela incompatibilidade do artigo 

523, §1º, do CPC, ao processo do trabalho - seja pelo fato de haver procedimento específico 

que concede ao devedor: ou pagar o valor devido ou garantir a execução, no prazo de 48 

horas, sob pena de penhora, isto é, a penalidade para o devedor que não paga ou não garante a 

execução é a penhora de bens, punição esta muito mais severa do que o acréscimo de 10% 

sobre o débito exequendo; seja pela razão da não-omissão da CLT que prevê em seus artigos 

880, 882, 884 e seguintes, o procedimento a ser observado no processo de execução. 

Diante de todo o exposto, verifica-se que para se chegar a um procedimento de 

execução satisfatório torna-se imperioso trazer modificações à própria Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) com o intuito de se evitar a utilização desenfreada de métodos pouco 

ortodoxos na falsa esperança de se fazer justiça e de prestar tutela jurisdicional adequada. 

  

REFERÊNCIAS  

 
ALMEIDA, Lúcio Rodrigues de. Execução Trabalhista. Rio de Janeiro: AIDE Editora, 1997. 
 



 29 
 

CARRION, Valentin. Revista do Trabalho & Doutrina, n. 12, março/1997. 
 
DELGADO, Maurício Godinho. Direito do trabalho e processo do trabalho: Critérios para a 
importação de regras legais civis e processuais civis.  Revista Magister de direito trabalhista e 
previdenciário, n. 18, maio-junho/2007. 
 
FIOREZE, Ricardo. O processo do trabalho e as alterações do processo civil, quanto à 
execução de obrigação de pagar quantia certa. Revista Justiça do Trabalho, vol. 23, n. 269, 
maio de 2006. 
 
GOÉS, Gisele Santos Fernandes. Direito processual civil – Processo de conhecimento. São 
Paulo: RT, 2006.  
 
GONÇALVES JÙNIOR> Mário. O art. 475º-J do CPC (L. 11.232/05) e o processo do 
trabalho, Disponível em: http://www.esmat13.com.br/art_normal.php?id.noticia=520. Acesso 
em 18 ago. 2008. 
 
HARPEN, Jairo. Execução trabalhista. Revista Justiça do Trabalho, vol. 24, n. 282, junho de 
2007. 
 
MALLET, Estêvão. O processo do trabalho e as recentes modificações do código de processo 
civil. Revista LTr, vol. 70, n. 06, junho de 2006. 
 
MANUS, Pedro Paulo Teixeira. A execução no processo do trabalho, o devido processo legal, 
a efetividade do processo e as novas alterações do código de processo civil. Revista do 
Tribunal Superior do Trabalho, vol. 73, n. 01, jan./mar. 2007. 
 
NERY JÚNIOR. Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal, 6. ed. rev. 
ampl. e atual. com a lei da ação direta de inconstitucionalidade, lei da argüição de 
descumprimento  de preceito fundamental e a lei do processo administrativo. São Paulo: RT, 
2000. 
 
NERY JÚNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 8. ed. São 
Paulo: RT, 2004. GOÉS, Gisele Santos Fernandes. Direito processual civil – Processo de 
conhecimento. São Paulo: RT, 2006.  
 
OLIVEIRA, Pedro Miranda de. Constituição, processo e o princípio do due process of Law. 
Revista dialética de direito processual, RDDP, n. 64, jul. 2008. 
 
PEREIRA, João Batista Brito. Nós, os juízes do trabalho, e o CPC – algumas reflexões. 
Revista do Tribunal Superior do Trabalho, vol. 73, n. 01, jan./mar. 2007. 
 
PINTO, José Augusto Rodrigues. A polêmica trabalhista em torno da lei n. 11.232/2005 – 
fase de cumprimento das sentenças no processo de conhecimento. Revista LTr, vol. 71, n. 11, 
nov. de 2007. 
 
PINTO, José Augusto Rodrigues. Compreensão didática da lei n. 11.232, de 22.12.2005. 
Revista LTr, vol. 70, n. 03, março de 2006. 
 
PIRES, Flávio. Da inaplicabilidade do artigo 475º-J do CPC na Justiça do Trabalho. 



 30 
 

Disponível em: 
>http://www.siqueiracastro.com.br/informe/ijtonline/html_matrabpre2_01.html>. Acesso em: 
15 ago. 2008. 
 
SILVA, Jane Granzoto Torres da. As recentes reformas do CPC e suas repercussões no 
processo do trabalho. Revista Synthesis, 46/08. 
 
SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional positivo. 20. Ed. nos termos da reforma 
constitucional n. 35 de 20.12.2001, 2002. 
 
SILVA, Ovídio Batista da. Sentença e Coisa Julgada. 3ª ed. Porto Alegre: Sérgio Antônio 
Fabris Editor, 1995.  
 
SOUZA, Carlos Eduardo Silva e. Análise da aplicabilidade do art. 475º-J do CPC ao processo 
trabalhista. Clubjus, Brasília-DF: 26 de jul. 2008. Disponível em 
http://www.clubjus.com.br/?artigos&ver=2.19979 Acesso em 15 ago. 2008. 
 
TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. O cumprimento da sentença no CPC e o processo do 
trabalho. Revista do Tribunal Superior do Trabalho, vol. 73, n. 01, jan./mar 2007. 
 
TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. Processo do trabalho – embargos à execução ou 
impugnação à sentença? (a propósitos do art. 475º-J, do CPC). Revista LTr, vol. 70, n. 10, 
outubro de 2006. 
 
TEIXEIRA FILHO, Manoel Antônio. As novas leis alterantes do processo civil e suas 
repercussões no processo do trabalho. Revista LTr, vol. 70, n. 03, março de 2006. 
 
WAMBIER, Luiz Rodrigues (Coord.). Curso avançado de processo civil. vol. 1, 8. ed. rev. 
atual. ampl. São Paulo: RT, 2006. 
 
ZANGRANDO, Carlos Henrique da Silva. As inovações do processo civil e suas 
repercussões no processo do trabalho. Revista LTr, vol. 70, n. 11, novembro de 2006. 
 
. 
 
 


